
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

 LEI N° 4.291, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1968. 

 

* Esta Lei foi REVOGADA através da Lei n° 5.378, de 15/07/87, publicada no DOE n° 26.023, de 

16/07/87. 

  

  Dá nova redação ao artigo 4° da Lei n° 3.642, de 14 de janeiro de 1966. 

 

  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 

seguinte lei:   

 

  Art. 1° - O artigo 4° da Lei n° 3.642, de 14 de janeiro de 1966, que estabelece o 

regime de tempo integral no serviço público do Estado, passa a vigorar com a seguinte redação: 

   

  “Art. 4° - Ao funcionário sujeito ao regime estabelecido nesta lei é assegurada a 

percepção da gratificação de tempo integral que fica instituída no serviço público estadual e 

corresponderá ao mínimo de cinquenta por cento (50%) e ao máximo de cem por cento (100%) do 

padrão de vencimentos do funcionário”. 

     Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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